
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.587.347 - SP (2016/0066185-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : RENATO RUIZ 
ADVOGADO : GUSTAVO BASSOLI GANARANI E OUTRO(S) - SP213210 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO 
ESPECIAL. CONTAGEM   RECÍPROCA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  TRABALHO  
RURÍCOLA PRESTADO  EM  PERÍODO  ANTERIOR  À  VIGÊNCIA  DA  LEI 
8.213/1991. DIREITO  À  EXPEDIÇÃO  DE CERTIDÃO. EXIGÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES NA FORMA  PREVISTA  PELO  ART.  
96,  IV  DA LEI 8.213/1991. TESE FIRMADA SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 
E SEGUINTES DO CPC/2015, C/C O ART. 256-N E SEGUINTES DO 
REGIMENTO INTERNO DO STJ. RECURSO ESPECIAL DO INSS PROVIDO.

1.   O Segurado que tenha provado o desempenho de serviço 
rurícola em período anterior à vigência da Lei 8.213/1991, embora faça jus à 
expedição de certidão nesse sentido para mera averbação nos seus 
assentamentos, somente tem direito ao cômputo do aludido tempo rural, no 
respectivo órgão público empregador, para contagem recíproca no regime 
estatutário se, com a certidão de tempo de serviço rural, acostar o comprovante 
de pagamento das respectivas contribuições previdenciárias, na forma da 
indenização calculada conforme o dispositivo do art. 96, IV da Lei 8.213/1991.

2.   Recurso Especial do INSS provido para reconhecer a 
necessidade de pagamento das contribuições previdenciárias para efeito de 
contagem recíproca do tempo de serviço rurícola anterior à vigência da Lei 
8.213/1991, mantendo-se, no mais, o acórdão recorrido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, dar provimento ao Recurso 
Especial para reconhecer a necessidade de pagamento das contribuições 
previdenciárias para efeito de contagem recíproca do tempo de serviço rurícola 
anterior à vigência da Lei 8.213/1991, mantendo-se, no mais, o ACÓRDÃO 
recorrido, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 05 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : RENATO RUIZ 
ADVOGADO : GUSTAVO BASSOLI GANARANI E OUTRO(S) - SP213210 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSS, com 

fundamento nas alíneas a e c do art. 105, III da Carta Magna, no qual se insurge 

contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3a. Região, assim 

ementado:

AGRAVO LEGAL. APELAÇÃO CÍVEL. JULGAMENTO POR 

DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 557, CAPUT DO CPC. AVERBAÇÃO 

DE ATIVIDADE RURAL SEM REGISTRO EM CTPS.

1. A decisão monocrática ora vergastada foi proferida 

segundo as atribuições conferidas ao Relator do recurso pela Lei n° 

9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 do Código de Processo 

Civil, ampliando seus poderes não só para indeferir o processamento 

de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar 

provimento a recurso quando a decisão se fizer em confronto com a 

jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo de mérito - § 1°- A). 

Não é inconstitucional o dispositivo.

2. Em relação à prova da atividade rural, muito se discutiu 

acerca da previsão contida no art. 55, §3°, da Lei de Benefícios, 

segundo a qual a comprovação do tempo de serviço exige início de 

prova material. O que a Lei n° 8.213/91 requer, no artigo citado, é 

apenas o "início" de prova material e é esse igualmente o teor da 

Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: "A prova 

exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade 

rurícola, para efeito de obtenção do benefício previdenciário".

3. Ademais, exigirem-se documentos comprobatórios do labor 

rural para todos os anos do período que se quer reconhecer 

equivaleria a erigir a prova documental como a única válida na 

espécie, com desconsideração da prova testemunhal produzida, 

ultrapassando-se, em desfavor do segurado, a exigência legal.

4. Os documentos em questão devem ser contemporâneos ao 

período que se quer ver comprovado, no sentido de que tenham sido 
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produzidos de forma espontânea, no passado, sendo razoável, 

outrossim, reconhecer-se o trabalho rural no intervalo que medeia 

entre as datas de expedição de dois documentos indicativos da 

condição de lavrador.

5. Possível, ainda, fazendo-o igualmente com apoio na 

jurisprudência, admitir-se o labor rural a partir dos 12 (doze) anos de 

idade, por ser realidade comum no campo, segundo as regras 

ordinárias de experiência, mormente se a prova testemunhal é robusta 

e reforçada por documentos que indicam a condição de lavradores 

dos pais do segurado.

6. Ademais, a norma constitucional que veda o trabalho ao 

menor de 16 anos visa à sua proteção, não podendo ser invocada 

para, ao contrário, negar-lhe direitos. (RESP 200200855336, Min. 

Jorge Scartezzini, STJ - Quinta Turma, DJ 02/08/2004, p. 484.) 7. 

Portanto, em suma, o tempo de serviço rural trabalhado a partir da 

competência de novembro de 1991 (art. 55, §2°, da Lei 8.213/91 c/c o 

art. 60, X, do Decreto 3.048/99), ausente o recolhimento das 

contribuições, somente poderá ser aproveitado pelo segurado 

especial para obtenção dos benefícios previstos no art. 39, I, da Lei 

8.213/91; o tempo rural anterior, contudo, será computado para todos 

os fins, independentemente dos recolhimentos, exceto para efeito de 

carência, nos exatos termos do artigo 55, §2°, da Lei n° 8.213/91.

8. No caso concreto, a parte autora apresenta início de prova 

material.

9. Confirmando e ampliando o início de prova material, foram 

produzidos testemunhos harmônicos e coerentes que esclarecem o 

trabalho rural desenvolvido pela parte autora nos períodos em 

questão.

10. Reconhecido o labor rural entre o período de 18/12/1989 

a 31/08/1996, que poderá ser computado para todos os fins, exceto 

para efeito de carência, expedindo-se a respectiva certidão, cabendo 

ao INSS consignar no documento a ausência de indenização ou 

recolhimento das contribuições respectivas.

11. Agravo legal desprovido.

2.   Nas razões do Recurso Especial, a Autarquia Previdenciária 

defende o reconhecimento da violação do art. 96, IV da Lei 8.213/1991, ao 
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argumento de que é inafastável a necessidade de indenização do tempo de 

serviço rural reconhecido para fins de contagem recíproca.

3.   É o relatório. 
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1.   O Segurado que tenha provado o desempenho de serviço 
rurícola em período anterior à vigência da Lei 8.213/1991, embora faça jus à 
expedição de certidão nesse sentido para mera averbação nos seus 
assentamentos, somente tem direito ao cômputo do aludido tempo rural, no 
respectivo órgão público empregador, para contagem recíproca no regime 
estatutário se, com a certidão de tempo de serviço rural, acostar o comprovante 
de pagamento das respectivas contribuições previdenciárias, na forma da 
indenização calculada conforme o dispositivo do art. 96, IV da Lei 8.213/1991.

2.   Recurso Especial do INSS provido para reconhecer a 
necessidade de pagamento das contribuições previdenciárias para efeito de 
contagem recíproca do tempo de serviço rurícola anterior à vigência da Lei 
8.213/1991, mantendo-se, no mais, o acórdão recorrido.
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VOTO

1.   Sustenta a parte recorrente, em preliminar, negativa de 

prestação jurisdicional. O inconformismo não prospera, porquanto a matéria em 

exame foi devidamente enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu 

pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 

pretensão do recorrente. Deve-se salientar que, tendo encontrado motivação 

suficiente para fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, 

um a um, os questionamentos suscitados pelas partes.

2.   Quanto ao mérito, a insurgência prospera.

3.   Esta Corte, em sede de julgamento de recursos repetitivos, 

fixou a orientação de que nas hipóteses em que o Servidor Público busca a 

contagem de tempo de serviço prestado como  trabalhador  rural  para fins de 

contagem recíproca, é preciso recolher  as contribuições previdenciárias 

pertinentes que se buscam averbar,  em  razão  do  disposto  nos  arts.  94  e  96, 

IV, da Lei 8.213/1991. Eis, a propósito, a ementa do julgado:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

DESCABIMENTO. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 

CONTAGEM RECÍPROCA. SERVIDOR PÚBLICO. TRABALHO 

RURÍCOLA PRESTADO EM PERÍODO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA 

LEI N. 8.213/1991. DIREITO À EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO. 

CABIMENTO. CÔMPUTO DO TEMPO PARA CONTAGEM 

RECÍPROCA. EXIGÊNCIA DE RECOLHIMENTO DAS 

CONTRIBUIÇÕES NA FORMA PREVISTA PELO ART. 96, IV, DA LEI 

N. 8.213/1991. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, 

NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. RECURSO JULGADO SOB A 

SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015, C/C O 

ART. 256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ.

1. Na situação em exame, os dispositivos legais cuja aplicação 
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é questionada nos cinco recursos especiais, com a tramitação que se 

dá pela sistemática dos repetitivos (REsps 1.676.865/RS, 

1.682.671/SP, 1.682.672/SP, 1.682.678/SP e 1.682.682/SP), terão 

sua resolução efetivada de forma conjunta.

2. Não se pode conhecer da insurgência na parte em que 

pleiteia o exame de matéria constitucional, sob pena de, assim 

procedendo, esta Corte usurpar a competência do STF.

3. Reconhecido o tempo de serviço rural, não pode o Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS se recusar a cumprir seu dever de 

expedir a certidão de tempo de serviço. O direito à certidão 

simplesmente atesta a ocorrência de um fato, seja decorrente de um 

processo judicial (justificação judicial), seja por força de justificação de 

tempo de serviço efetivada na via administrativa, sendo questão 

diversa o efeito que essa certidão terá para a esfera jurídica do 

segurado.

4. Na forma da jurisprudência consolidada do STJ, "nas 

hipóteses em que o servidor público busca a contagem de tempo de 

serviço prestado como trabalhador rural para fins de contagem 

recíproca, é preciso recolher as contribuições previdenciárias 

pertinentes que se buscam averbar, em razão do disposto nos arts. 94 

e 96, IV, da Lei 8.213/1991" (REsp 1.579.060/SP, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/2/2016, DJe 

30/5/2016).

5. Descabe falar em contradição do art. 96, IV, com o 

disposto pelo art. 55, § 2º, da Lei n. 8.213/1991, visto que são coisas 

absolutamente diversas: o art. 96, IV, relaciona-se às regras da 

contagem recíproca de tempo de serviço, que se dá no concernente a 

regimes diferenciados de aposentadoria; o art. 55 refere-se às regras 

em si para concessão de aposentadoria por tempo de serviço dentro 

do mesmo regime, ou seja, o Regime Geral da Previdência Social.

6. É descabido o argumento trazido pelo amicus curiae de 

que a previsão contida no art. 15, I e II, da Lei Complementar n. 

11/1971, quando já previa a obrigatoriedade de contribuição 

previdenciária, desfaz a premissa de que o tempo de serviço rurícola 

anterior à vigência da Lei n. 8.213/1991 não seria contributivo. É que a 

contribuição prevista no citado dispositivo legal se reporta a uma das 

fontes de custeio da Previdência Social, cuja origem decorre das 

contribuições previdenciárias de patrocinadores, que não os próprios 

segurados. Ora, acolher tal argumento significaria dizer que, quanto 

aos demais benefícios do RGPS, por existirem outras fontes de 

custeio (inclusive receitas derivadas de concursos de prognósticos), o 
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sistema já seria contributivo em si, independentemente das 

contribuições obrigatórias por parte dos segurados.

7. Não se há de falar em discriminação entre o servidor 

público e o segurado vinculado ao Regime Geral de Previdência 

Social, porque, para o primeiro, no tocante ao tempo de serviço 

rurícola anterior a 1991, há recolhimento das contribuições 

previdenciárias, o que não é exigido para o segundo. Cuida-se de 

regimes diferentes, e, no caso do segurado urbano e do rurícola, 

nada obstante as diferenças de tratamento quanto à carência e aos 

requisitos para a obtenção dos benefícios, ambos se encontram 

vinculados ao mesmo Regime Geral da Previdência Social, o que não 

ocorre para o servidor estatutário.

8. Tese jurídica firmada: O segurado que tenha provado o 

desempenho de serviço rurícola em período anterior à vigência da Lei 

n. 8.213/1991, embora faça jus à expedição de certidão nesse sentido 

para mera averbação nos seus assentamentos, somente tem direito 

ao cômputo do aludido tempo rural, no respectivo órgão público 

empregador, para contagem recíproca no regime estatutário se, com a 

certidão de tempo de serviço rural, acostar o comprovante de 

pagamento das respectivas contribuições previdenciárias, na forma da 

indenização calculada conforme o dispositivo do art. 96, IV, da Lei n. 

8.213/1991.

9. Na hipótese dos autos, o aresto prolatado pelo Tribunal de 

origem está em conformidade com o posicionamento desta Corte 

Superior, porque, da leitura do voto condutor e do acórdão que 

resultou das suas premissas, não há determinação para que o tempo 

de serviço constante da respectiva certidão seja contado como tal 

para o caso de contagem recíproca, pelo que não tem esse efeito, 

salvo se houver o recolhimento das contribuições.

10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 

não provido.

11. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e 

seguintes do CPC/2015 e do art. 256-N e seguintes do Regimento 

Interno do STJ (REsp. 1.682.678/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 

30.4.2018).

4.   Nestes termos, merece reparos o acórdão recorrido quando 

afirma a desnecessidade de recolhimento das contribuições.

5.   Ante o exposto, dá-se provimento ao Recurso Especial do 
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INSS, para reconhecer a necessidade de pagamento das contribuições 

previdenciárias para efeito de contagem recíproca do tempo de serviço rurícola 

anterior à vigência da Lei 8.213/1991, mantendo-se, no mais, o acórdão recorrido.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
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PAUTA: 05/02/2019 JULGADO: 05/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO MOREIRA DE ALMEIDA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : RENATO RUIZ 
ADVOGADO : GUSTAVO BASSOLI GANARANI E OUTRO(S) - SP213210 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Tempo de serviço - Averbação/Cômputo de tempo de serviço 
rural (empregado/empregador)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial para reconhecer a 
necessidade de pagamento das contribuições previdenciárias para efeito de contagem recíproca do 
tempo de serviço rurícola anterior à vigência da Lei 8.213/1991, mantendo-se, no mais, o acórdão 
recorrido, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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